
PROJETO DE LEI Nº 144/2022
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº

DATA:

Dispõe sobre alterações na Lei nº 3.130, de 07 de julho de 2021, que instituiu o Fundo de Investimento e Desenvolvimento do Município de Sorriso – Banco do Empreendedor, e dá outras providências.

Ari Genézio Lafin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, encaminha para deliberação da Câmara Municipal de Sorriso o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º A lei nº 3.130, de 07 de julho de 2021, passa a vigorar com as seguintes alterações:

Art. 2º..............................................................................................................................

I........................................................................................................................................

X - possibilitar o acesso ao crédito a Microempreendedores Individuais bem como as microempresas, assim classificando de acordo com a legislação federal em vigor, fortalecendo o empreendedorismo e o desenvolvimento local;

XI - promover a inclusão e acesso a serviços financeiros, bem como educação empreendedora e orientação aos empreendedores locais;

XII - incentivar a formalização através do acesso a microcrédito mediante pagamento integral dos juros remuneratórios em operações de crédito contratadas por Microempreendedores Individuais e Microempresas junto a agentes financeiros ou/e operadores credenciados no Fundo de Investimento e Desenvolvimento do Município de Sorriso – Banco do Empreendedor.

Art. 7º Os valores das operações financeiras de crédito concedidos no âmbito do Fundo de Investimento e Desenvolvimento do Município de Sorriso – Banco do Empreendedor, serão estabelecidos de comum acordo entre a instituição financeiras responsável e o interessado, com os seguintes prazos de carência e amortização:

I - para Mei’s, com prazo máximo de carência de até 10 (dez) meses e de até 24 (vinte e quatro) meses de amortização, tendo como prazo máximo total de até 34 (trinta e quatro) meses;
   

II -  para Micros e Pequenas Empresas com prazo máximo de carência de até 10 (dez) meses e de até 38 (trinta e oito) meses de amortização, tendo como prazo máximo total de até 48 (quarenta e oito) meses.
§ 1º Para efeito de subsídio dos juros das operações realizadas no âmbito do Banco do Empreendedor, deverá ser observado pelos agentes financeiros e/ou operadores credenciados:

I - para subsídio de juros por parte do Fundo Banco do Empreendedor, serão possíveis até 2 (duas) operações de crédito não simultâneas para cada Microempreendedor Individual e Microempresa com enquadramento na legislação em vigor, desde que sejam formalizados e ativos no município há pelo menos 6 (seis) meses.

II - na primeira operação deverão ser observados os seguintes limites para obtenção do subsidio:

a) microempreendedor Individual, até R$ 5.000,00 (cinco mil reais);

b) microempresa, até R$ 10.000,00 (dez mil reais).

III - após a quitação da primeira operação o empreendedor poderá obter enquadramento no âmbito do Fundo Banco do Empreendedor de uma segunda operação de acordo com as seguintes condicionantes:

a) para o Microempreendedor Individual que comprovar a contratação de 1 (um) funcionário devidamente registrado, até R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais);

b) para o Microempreendedor Individual que mudar de categoria e for classificado como microempresa, até R$ 10.000,00 (dez mil reais).

c) Para a microempresa que cumprir com todas as obrigações referentes a primeira operação de crédito, até R$ 15.000,00 (quinze mil reais);

IV - os recursos orçamentários disponibilizados por decreto do poder executivo para o subsidio de juros pelo Fundo Banco do Empreendedor serão utilizados para apoio ao público alvo de acordo com a seguinte proporcionalidade, sob controle da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, para orientação aos agentes financeiros e/ou operadores credenciados:

a) microempreendedores Individuais – 70% (setenta por cento)

b) microempresas – 30% (trinta por cento)

§ 2º As condições do crédito serão estabelecidas por Decreto do poder executivo com parâmetros que deverão ser observados pelos agentes financeiro e/ou operadores credenciados na avaliação da necessidade de crédito, viabilidade econômica e capacidade de pagamento dos empreendimentos, apurados por meio de levantamento socioeconômico e coleta de dados efetuada com a participação do microempreendedor no local do empreendimento, de forma orientada para evitar o endividamento excessivo do público-alvo.

Art. 8º O Poder Executivo realizará Chamamento Público, tendo como objetivo credenciar agentes financeiros e/ou operadores credenciados no Programa Nacional de Microcrédito para operar no âmbito do Fundo de Investimento e Desenvolvimento do Município de Sorriso - Banco do Empreendedor. 

§ 1º São elegíveis os seguintes agentes financeiros e/ou operadores credenciados no Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado - PNMPO, de forma que a diversificação dos canais de acesso possa ampliar a oferta de credito aos microempreendedores do munícipio:

I - Associações sem fins lucrativos e econômicos qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP de microcrédito) nos termos da Lei Federal nº 9.790/1999;

II - Sociedade de Crédito ao Microempreendedor e à Empresa de Pequeno Porte (SCMEPP);

III - Cooperativas Singulares de Crédito;

IV - Instituições financeiras.

§ 2º Para atendimento dos requisitos ao credenciamento a atuação das instituições relacionadas no caput deste artigo será regulamentada por meio de Decreto do Chefe do Poder Executivo, com ênfase aos seguintes fatores como requisitos para o credenciamento e atuação no Fundo Banco do Empreendedor, de forma que, através de metodologia e atendimento adequado, sejam ampliadas as possibilidades de acesso ao crédito para os microempreendedores do município:

I - disponibilidade de equipe técnica para atendimento de acordo com a metodologia estabelecida pelo Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado – PNMPO, nos termos da lei federal nº 13.636/2018 e suas alterações;

II - apoio ao empreendedor por meio de ações complementares de educação financeira, educação empreendedora e orientação compatível com o Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado - PNMPO conforme dispõe a Lei Federal nº 13.636/2018 e suas alterações;

III - disponibilização de fundo garantidor ou fundo de aval como opção para possibilitar acesso ao crédito aos empreendedores com insuficiência de garantias.

§ 3º Caberá ao Chefe do Poder Executivo, através de Decreto, estabelecer as condições e critérios para formalização do instrumento de credenciamento para operacionalização do Fundo Banco do Empreendedor.

§ 4º O Município de Sorriso atuará como instituidor do Programa e, em hipótese alguma, como garantidor da operação de crédito, cujo risco será assumido pelos agentes financeiros e/ou operadores credenciados, ficando a seu critério a concessão do crédito após o devido enquadramento pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, nos termos dessa lei e do decreto de regulamentação através do Manual de Procedimentos Operacionais.

§ 5º O Manual de Procedimentos Operacionais com detalhamento dos procedimentos para operacionalização e pagamento dos subsídios das operações de crédito com enquadramento no Fundo Banco do Empreendedor será submetido à aprovação do Conselho do Fundo de Investimento e Desenvolvimento do Município de Sorriso – Banco do Empreendedor.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 

            Assinado Digitalmente

       ARI GENÉZIO LAFIN

             Prefeito Municipal 

MENSAGEM Nº 137/2022.

Senhor Presidente, Nobres Vereadores e Vereadora,

Encaminhamos para apreciação de Vossas Excelências o Projeto de Lei em anexo, substitutivo ao Projeto de Lei cuja ementa dispõe sobre alterações na Lei nº 3.130, de 07 de julho de 2021, que instituiu o Fundo de Investimento e Desenvolvimento do Município de Sorriso – Banco do Empreendedor, e dá outras providências.

O Presente Projeto de Lei tem como objetivo alterar os objetivos da Lei Municipal nº 3.130/2021 com ampliação do seu escopo focando na oferta de crédito no município, com a possibilidade de participação no processo de todos os tipos de operadores de crédito do mercado, com mecanismos que facilitam o acesso ao crédito e outros serviços financeiros por parte dos Microempreendedores Individuais - MEI ativos no município há mais de 6 (seis) meses, com impacto direto no desenvolvimento local, na geração de emprego e rendam à medida que cria um ambiente adequado ao empreendedorismo na base da pirâmide no município de Sorriso.

Em face ao exposto, se compreende que um Programa de Microcrédito no município do Sorriso, além de apoiar e estimular o setor empresarial de micro e pequeno porte promoverá incremento de receita em nossa cidade, a médio e longo prazo pelo incentivo à formalização. Por meio de subsídio e incentivo à formalização, o Fundo terá impacto no fortalecimento financeiros dos micros e pequenos negócios com relevante contribuição ao desenvolvimento econômico e social do Município do Sorriso, especialmente na geração de empregos, além do apoio as atividades por conta própria.

O Município de Sorriso, através de ações do Poder Executivo com o apoio da Câmara de Sorriso, vem adotando uma série de medidas e incentivos para geração de um ambiente adequado ao empreendedorismo no município, com fomento ao desenvolvimento local, através do apoio a constituição e instalação de empreendimentos de micro e pequeno porte.

O município é parceiro do Sistema SEBRAE no projeto Cidade Empreendedora que contempla diversas ações na administração pública municipal buscando a modernização da economia local e atração de novos empreendimentos, bem como fortalecimento dos já existentes. Além do compromisso desta administração a favor dos empreendimentos que geram emprego e com o fortalecimento do empreendedorismo é necessário a adoção de providências voltadas à manutenção dos empregos e renda das famílias, através do apoio do poder público local aos micros empreendimentos que atuam nos mais diversos setores econômicos do município.

Neste sentido, mediante estudos e propostas desenvolvidas em parceria com o Sistema SEBRAE, estamos submetendo à apreciação da Câmara de Sorriso o projeto de lei que que acrescenta novos objetivos específicos na Lei nº 3.130/2021 com a finalidade de facilitar o acesso ao crédito e redução do custo financeiro, mediante subsídio integral dos juros remuneratórios das operações contratadas no âmbito do Fundo BANCO DO EMPREENDEDOR para os Microempreendedores Individuais formalizados e com atividades no município, exclusivamente.

O projeto de lei prevê ainda o credenciamento de agente financeiros e/ou operadores credenciados no Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado - PNMPO para atendimento ao público alvo, com metodologia adequada para alcançar os microempreendedores através do conhecimento da sua realidade, mediante visita e coleta de dados no local da atividade econômica, o que amplia substancialmente a possibilidade de atendimento, pela proximidade e relacionamento direto com o microempreendedor.

Com o objetivo de atender o maior número possível de microempreendedores a linha de crédito com possibilidade de subsídio de juros no âmbito do Fundo terá um limite definido por categorias, através de até duas operações não simultâneas para microempreendedores individuais e microempresas, sendo que a segunda operação está condicionada a comprovação da contratação de um colaborador com carteira assinada ou mudança de categoria do MEI para microempresa. Os empreendimentos beneficiados se responsabilizarão pelo pagamento em dia do principal, condição essa para que o Município assuma o pagamento dos juros dos empréstimos com enquadramento no Fundo.

Entende, também, o Executivo Municipal que o momento econômico é bastante crítico e que nosso segmento de microempreendedores é essencial para gerar emprego e renda e dignidade aos munícipes, tendo em vista os reflexos da crise pandêmica, cujos efeitos perpassaram a saúde, através das restrições impostas à economia.

Dessa forma, contando com a sempre profícua acolhida dessa colenda Câmara de Vereadores, aguardamos a votação da matéria, através da apreciação da Presente Proposta.

      Assinado Digitalmente

ARI GENÉZIO LAFIN
     Prefeito Municipal 

A Sua Excelência, o Senhor

LEANDRO CARLOS DAMIANI

Presidente da Câmara Municipal de Sorriso
